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ANEXO VII
MODELO DE COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

	UFPA

	DETALHAMENTO DO BDI

	PREGÃO:

	LICITANTE:

	DESCRIÇÃO
	Acórdão TCU nº 2622/2013
	ADOTADO (%)

	
	1º Quartil
	Médio
	3º Quartil
	

	I
	Administração Central
	3,43%
	4,93%
	6,71%
	4,93%

	
	Seguro + Garantia
	0,28%
	0,49%
	0,75%
	0,49%

	
	Risco 
	1,00%
	1,39%
	1,74%
	1,39%

	
	Total
	6,81%

	II
	Despesas Financeiras
	0,94%
	0,99%
	1,17%
	0,99%

	
	Total
	0,99%

	III
	Lucro
	6,74%
	8,04%
	9,40%
	8,04%

	
	Total
	8,04%

	IV
	Tributos (totais)
	 

	
	COFINS
	3,00%
	3,00%

	
	PIS
	0,65%
	0,65%

	
	ISS
	1,50%
	1,50%

	
	CPRB
	4,50%
	4,50%

	
	Total
	9,65%

	 % DE BDI  =
	28,99%

	LEGENDAS
	FÓRMULA PARA CÁLCULO DO BDI

	AC = taxa representativa das despesas de rateio da administração central;
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	R = taxa representativa de riscos;
	

	S = taxa representativa de seguros;
	

	G = taxa representativa de garantias;
	

	DF = taxa representativa das despesas financeiras;
	

	L = taxa representativa do lucro/remuneração; e
	

	T = taxa representativa da incidência de tributos.
	

	Observação: A empresa licitante optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar as taxas de ISS, PIS e COFINS compatíveis com aquelas previstas no Anexo IV da Lei Complementar nº 123/2006, e a sua Composição de Encargos Sociais não poderá apresentar os gastos relativos à terceiros, conforme definido no item 9.3.2.5 do Acórdão nº 2622/2013 – TCU – Plenário, descrito a seguir:

	“9.3.2.5. prever, nos editais de licitação, a exigência para que as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional apresentem os percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como que a composição de encargos sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar”.
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